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RESUMO 

 

Com as grandes transformações trazidas pela Era Vargas (1930 a 1964), o 

direito do trabalho passou por diversos desdobramentos e teorias econômicas. 

Desde o viés desenvolvimentista até os ideais mais modernos, os direitos 

socias são vistos como um entrave ao desenvolvimento econômico e, por 

muitas das vezes, o empregado, sempre é o mais prejudicado. Diversas 

modificações se apresentaram à legislação laboral no Brasil desde a 

instituição da Era Vargas e todo desenvolvimento econômico, bem como, 

sobre as normatizações trabalhistas infraconstitucionais até a Reforma 

Trabalhista do ano de 2017. O presente estudo busca responder o seguinte 

questionamento: Considerando as modificações na legislação trabalhistas 

ocorridas no Brasil desde a instituição do Era Vargas, perpassando por todas 

as suas normatizações até Reforma Trabalhista do ano de 2017, as devidas 

alterações cumprem política e economicamente o proposto quanto a guarida 

aos direitos dos trabalhadores? Busca-se, portanto, demonstrar que o 

aperfeiçoamento das normatizações trabalhistas, especificamente a Lei n. 

13.467/2017, está mais a prejudicar figuras específicas com danos 

irrecuperáveis, como acontece com o empregado e sua entidade 

representativa, do que a ensejar modernidade e progresso às leis do trabalho, 

pautando-se numa política economicamente eficaz. Para tanto, utiliza-se 

pesquisa bibliográfica, envolvendo material jurídico e histórico, bem como 

pesquisa documental e jurisprudencial, das novas modificações trazidas pela 

reforma trabalhista pós 2017 e o arcabouço histórico que a antecedeu 
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oriundos dos acordos e convenções coletivas, políticas economicas e demais 

repercussões nas relações de emprego. 

PALAVRAS-CHAVE: Era Vargas; Flexibilização; Reforma Trabalhista; Política 

Economica; Direito dos Trabalhadores. 

ABSTRACT 

With the great changes brought about by the Vargas Era (1930 to 1964), labor 

law underwent several developments and economic theories. From the deve-

lopmentalist bias to the most modern ideals, social rights are seen as an obs-

tacle to economic development and, in many cases, the employee is always 

the most affected. Several changes have been made to the labor legislation in 

Brazil since the institution of the Vargas Era and all economic development, 

as well as to the infraconstitutional labor regulations until the Labor Reform 

of the year 2017. The present study seeks to answer the following question: 

Considering the changes in labor legislation that occurred in Brazil since the 

institution of the Era Vargas, going through all its norms until the Labor Re-

form of the year 2017, do the necessary changes comply politically and eco-

nomically with what was proposed regarding the protection of workers' 

rights? Thus, the objective of the work is to demonstrate that the improve-

ment of labor standards, through Law no. 13,467 / 2017, is more hurting spe-

cific figures with irretrievable damage, as it happens with the employee and 

his representative entity, than modernity and progress towards labor laws 

aiming at an effective economic policy. For this purpose, bibliographic rese-
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arch is used, involving legal and historical material, as well as documentary 

and jurisprudential research, of the new changes brought about by the post-

2017 labor reform and the historical framework that preceded it arising from 

collective agreements and conventions, economic policies and others. reper-

cussions on employment relationships. 

KEYWORDS: It was Vargas; Flexibilization; Labor Reform; Economic policy; 

Workers' Law. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho procura apresentar a evolução das relações do 

direito do trabalho e sua efetividade frente ao direito econômico. Examina-se 

como ocorre a interação entre direito do trabalho e direito econômico e a 

evolução no ordenamento jurídico brasileiro. Busca-se, portanto, determinar 

marcas temporais entre a Consolidação das Leis Trabalhistas e a recentíssima 

Reforma Trabalhista, examinando seus efeitos, com as devidas proporções do 

tempo para cada ambiente, contexto e texto. Esses estudos inauguram um 

novo momento para o entendimento das movimentações dos trabalhadores e 

trabalhadoras.  

Os estudos desse período refutam a ideia de pacto entre os sindicatos e 

o Estado e defendem uma estratégia dos trabalhadores para alcançarem 

melhorias nos ambientes de trabalho, seja apropriando discursos políticos, 

seja por meio da solicitação de benefícios mediante a mobilização social. 

O recorte temporal de longa duração (1930 - 2017) fora dividido em três 

momentos. Inicia-se com (a) a matriz revolucionária de 1930, período 

distintamente diferente do viés imperialista da sociedade no início de século 

XX, até o último governo democrático antes da ditadura militar (1964). 

Em seguida, aborda-se o período pós ditadura militar. Examina-se 

como aquele momento (b) inaugurou um novo período com a Constituição 

democrática de 1988. Neste ponto, em especial, para falar a respeito dos 

direitos sociais concernentes à devida proteção aos trabalhadores, importa 
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abordar dois pontos. O primeiro deles são as interações infraconstitucionais 

com os direitos econômicos e sociais. O segundo deles é o consequente 

período das privatizações e flexibilizações das leis trabalhistas.  

As privatizações e flexibilizações das leis trabalhistas, por sua vez, 

precedem a (c) Reforma trabalhista, firmada por intermédio da Lei n. 

13.467/2017. Nesta derradeira etapa, examinasse os aspectos negativos ao 

trabalhador presentes na referida lei. 

Desde um pouco antes da Era Vargas, principalmente na década de 

1920, foram regulamentadas as primeiras normatizações trabalhistas. Estas 

regras permaneceram até 1943 e foram fortalecidas por meio da Consolidação 

das Leis Trabalhistas (CLT), além dos muitos institutos surgidos 

posteriormente e incorporados aos ditames e regras trabalhistas até os dias 

atuais. 

Por isso a pergunta que se faz com o trabalho é: considerando as 

modificações na legislação trabalhistas ocorridas no Brasil desde a instituição 

da Era Vargas e todo desenvolvimento econômico, bem como, sobre as 

normatizações trabalhistas infraconstitucionais até a Reforma Trabalhista do 

ano de 2017, será que as leis mais atuais cumprem política e economicamente 

o proposto quanto à guarida das garantias constitucionais e dos direitos dos 

trabalhadores? 

Ou, em outras palavras: será que as modificações na legislação 

trabalhistas ocorridas no Brasil com a instituição da Era Vargas, com as 

normatizações trabalhistas infraconstitucionais e com a Reforma Trabalhista 

do ano de 2017, quando associadas ao desenvolvimento econômico de todo 

esse período, cumprem política e economicamente às garantias 

constitucionais dos trabalhadores? 

 O aprofundamento do estudo do direito econômico, das normas 

trabalhistas e das reiteradas regulamentações permitem perceber a ampliação 

dos direitos dos trabalhadores. Todas as inovações oriundas do direito 

econômico, das normas trabalhistas e das regulamentações trouxeram 
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progresso para a classe operária. Todavia, estas inovações terminaram por 

gerar excessivo formalismo aos contratos laborativos, dando margem à 

supressão e até mesmo violação de direitos. Esses dois vieses deram 

surgimento à flexibilização das leis do trabalho.  

Em contrapartida, a diminuição da típica rigidez do direito do trabalho 

gerou a possibilidade de brechas para fraudes por parte dos empregadores e 

prejuizos aos empregados. Como já sabido, no ano de 2017, uma nova 

normativa foi instituída. Conhecida como Reforma Trabalhista (BRASIL, 2017), 

esta lei surgiu como uma forma de reforço às flexibilizações produzidas 

anteriormente por meio dos acordos e convenções coletivas e ao período das 

privatizações.  

Portanto, o presente trabalho divide-se em três capítulos. A intenção é 

prezar por demonstrar em três momentos específicos da história jurídica 

brasileira como se desenvolveram as normas trabalhistas naqueles tempos, 

bem como demonstrar as implicações da correlação entre política econômica e 

os direitos dos trabalhadores. 

O primeiro capítulo fala a respeito da Era Vargas (1930 – 1945 e 1951 - 

1954), surgida à época do governo do Presidente Getúlio Vargas. Esse período 

é devedor de grandes referenciais ao tempo que lhe antecedeu. Um estudo 

mais aprofundado do longo século XIX, marcado pela Revolução Francesa 

(1789) e finalizado com a I Guerra Mundial (1914), traz à luz um novo 

entendimento para que seja construída uma linha temporal entre a fase em 

que o país se encontrou em economia de subsistência da população brasileira. 

Após 1914, o Brasil iniciou uma nova marcha, com a assunção daquele homem 

que até hoje tem grande importância para política nacional e, principalmente, 

para os direitos dos trabalhadores.  

Neste capítulo, observa-se como foi o governo Vargas: o tempo que 

seus ideais se fizeram presente e o que foi deixado de legado para as gerações 

seguintes ao tempo dos seus governos. Os mandatos de Vargas, juntos, 

contabilizaram 18 anos e foram permeados por inovações deste peculiar e 

extraordinário gestor. Além das flores, examina-se seus embates políticos em 
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defesa de uma nova forma de economia. Entre estes embates, destaca-se: a 

importância das suas duas Constituições 1934-37; o porquê desse intervalo 

mínimo entre normas tão importantes; assim como as repercussões destas 

para o direito dos trabalhadores. 

No primeiro ponto do primeiro capítulo, examina-se as movimentações 

sindicais dos trabalhadores, o impacto das inovações tecnológicas para a 

conscientização política do grande contingente de pessoas com baixo 

conhecimento técnico e as resistências promovidas pelos agentes 

empresariais, oriundos de uma cultura agrária, para a manutenção dos lucros 

a baixo custo. Essa apresentação é subdividida em um item para examinar a 

permanência dos institutos legais previstos na Constituição de 1891 ainda 

durante o início do século XX. Traçam-se algumas considerações a respeito do 

pouco ou nenhum regramento legal para a melhoria do trabalho e os impactos 

da quase inexistente previsão legal de garantias ao trabalho na movimentação 

em favor de melhores condições de pagamento e de exercício do labor. 

Prossegue-se contextualizando historicamente a chegada de Getúlio 

Vargas ao posto de presidente do Brasil. Esclarecem-se algumas ações do 

Estado para reprimir os movimentos reivindicatórios e quais as inovações 

constitucionais para o trabalho estavam previstas na constituição de 1934. 

Avança-se a explicação histórica do período Vargas, examinando quais eram 

as linhas de força presentes no âmbito político (partidos, pessoas no poder, 

agentes econômicos e manejo do povo). 

Destaca-se, nesse período, a alçada de Getúlio Vargas ao poder (período 

eleitoral e agitação no campo político, forçando uma estabilização dos postos 

de poder com mais autoritarismo). Ainda neste capítulo apresenta-se as 

inovações da Constituição de 1934, destacando os pontos legais do texto com 

maior ampliação dos direitos sociais. Ao lado disso, destacam-se os jogos de 

força do mercado cafeeiro para a manutenção dos lucros e dos empregos, ora 

com intervenção estatal, ora com manobras fraudulentas, atingindo a safra do 

café.  
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Fala-se, também, do Golpe na Era Vargas e da Constituição de 1937, 

destacando os esforços desenvolvimentistas do governo e instrumentalização 

da justiça do trabalho. 

Passada a Era Vargas, no segundo capítulo importa tratar a respeito do 

período pós Constituição de 1988 e o fenômeno das flexibilizações das leis 

trabalhistas e seus principais conceitos, bem como sua evolução à época das 

privatizações na década de 1990.  

O intuito será demonstrar as implicações do direito econômico e a ideia 

desenvolvimentista já inserida como um dos fundamentos da política 

econômica trazida na Constituição de 1988. Examina-se  se a flexibilização 

dos direitos trabalhistas realmente ocorre, seja pela leitura equivocada de 

ditames constitucionais que servem para proteger os direitos dos 

empregadores, seja como uma consequência do direito econômico. 

Por um lado, analisa-se se essa flexibilidade ocorre de forma incorreta, 

tendo como ponto chave o aproveitamento do empregador, visando, em 

verdade, obter o lucro a todo custo, fundamentando suas decisões para 

empregar as pessoas por meio das regras de mercado, já que as normatizações 

trabalhistas originárias não lhes favorecem. Esse jogo de forças com tendência 

a favorecer o empregador leva a uma normalidade do método que legitima o 

negociado frete ao legislado. 

Por fim, no terceiro capítulo, como uma continuidade do segundo 

capítulo, trata-se das questões que envolve a Lei n° 13.467/2017, a Reforma 

Trabalhista, e as implicações para uma flexibilização diretamente por esta lei à 

CLT, sob a justificativa de melhorar a economia, continuar respeitando os 

direitos dos trabalhadores e, ao mesmo tempo criar campos de trabalho para 

uma crescente população que se encontra desempregada, vendo os ditames da 

política econômica sob a justificativa do pleno emprego sendo 

desprestigiadas. Em verdade, em aspectos gerais se demonstra que a nova 

normatiza surge com planos específicos em favor da economia, porém em 

desfavor dos direitos dos trabalhadores.   
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